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	ESTADO DE SANTA CATARINA

M U N I C Í P I O  D E  G A S P A R

CNPJ 83.102.244/0001-02
SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E RENDA
SUPERINTENDÊNCIA DE AGRICULTURA E AQUICULTURA



EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2016
O MUNICÍPIO DE GASPAR, através da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Renda; torna público o presente Edital de Credenciamento para inscrição de interessados em ocupar os espaços destinados à comercialização de produtos nas Feiras Municipais da Agricultura Familiar, nas condições e exigências estabelecidas no presente instrumento, na Lei Municipal n. 3.701/2016 e na Lei Federal n. 11.326/2006, com fundamento no art. 25 da Lei Federal nº 8.666/1993.

1. DO OBJETO

1.1. Credenciamento de agricultores familiares individuais, cooperativas ou associações de agricultores familiares ou grupos informais de agricultores familiares, para ocupação dos espaços destinados à comercialização, exclusivamente no varejo, de produtos da lavoura e seus subprodutos, panificação, de alimentos de origem vegetal ou animal, beneficiados ou não, produzidos em propriedades de agricultores familiares, em cooperativas ou associações de agricultores familiares e ainda de produtos da agroindústria artesanal, nas Feiras-Livres do Município de Gaspar, realizadas no Bairro Sete de Setembro, Rua Francisco Mastela, nº 57, e Bairro Bela Vista, Rua Biguaçu, nº 55. 

1.2. O Programa visa a estimular, através da cessão de uso de espaços públicos, a comercialização direta ao consumidor, de produtos de origem da agricultura familiar, de empreendedores familiares rurais, de entidades, associações e cooperativas.

Obs.: Somente será permitida a venda de produtos e subprodutos de origem animal caso possuam certificado de inspeção emitido pelos órgãos competentes, sendo proibida a venda de produtos que não estejam expostos ou armazenados de acordo com a legislação sanitária, ambiental e de postura vigentes.

1.3. Divisão da Área: O espaço disponível é dividido em boxes, conforme planta baixa Anexo II, que serão ocupados pelas interessadas que se Credenciarem junto ao Município.

1.4. Do Tipo de Permissão: As interessadas que se Credenciarem firmarão contrato de Permissão de Uso, sendo que o espaço público será concedido de forma precária para exploração de forma onerosa e por conta e risco das interessadas. 

1.5. Do Prazo da Permissão: A Permissão decorrente do presente credenciamento tem prazo determinado, vigorando por 12 (doze) meses após a data de assinatura do Contrato de Permissão de uso. 

1.5.1. Os contratos provenientes deste Credenciamento poderão ser prorrogados sempre pelo período de 12 (doze) meses, mediante Termo Aditivo, sempre observada a necessidade de rodízio caso hajam novos credenciados.
1.6. Endereço das Feiras Municipais da Agricultura Familiar em Gaspar:

a) Rua Francisco Mastela, nº 57, Bairro Sete de Setembro, Gaspar/SC.

b) Rua Biguaçu, nº 55, Bairro Bela Vista, Gaspar/SC. 

2. DA APRESENTAÇÃO

2.1. SERÃO CREDENCIADOS OS AGRICULTORES FAMILIARES INDIVIDUAIS, COOPERATIVAS OU ASSOCIAÇÕES DE AGRICULTORES FAMILIARES OU GRUPOS INFORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES COM SEDE NO MUNICÍPIO DE GASPAR OU NÃO QUE APRESENTAREM ATÉ ÀS 17H DO DIA 19 DE AGOSTO DE 2016 TODOS OS DOCUMENTOS DISPOSTOS NO ITEM 3, NO DEPARTAMENTO DE COMPRAS E LICITAÇÕES; LOCALIZADO NA RUA SÃO PEDRO Nº 128, EDIFÍCIO EDSON ELIAS WIESER – TÉRREO, CENTRO – GASPAR/SC.

3. HABILITAÇÃO

As interessadas em se credenciar deverão apresentar até às 17h (dezessete horas) do dia 19 de agosto de 2016, em 01(uma) via, os seguintes documentos:

3.1. PARA HABILITAÇÃO DE GRUPOS FORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES

Habilitação Jurídica

3.1.1. Estatuto e Ata de posse da atual diretoria da entidade registrada na Junta Comercial, no caso de cooperativas, ou Cartório de Registro Civil de Pessoas Jurídicas, no caso de associações. No caso de empreendimentos familiares, deverá ser apresentada cópia do Contrato Social, registrado em Cartório de Registro Civil de Pessoa Jurídica.

3.1.2. O extrato da DAP jurídica para associações e cooperativas, emitido nos últimos 60 dias;

Regularidade Fiscal e Trabalhista

3.1.3.  Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ).

3.1.4. Certidão de Quitação de Tributos e Contribuições Federais e Certidão Quanto à Dívida Ativa da União – Conjunta, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

3.1.5. Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.

3.1.6. Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, com data de emissão não superior a 60 (sessenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da mesma o seu prazo de validade.  

3.1.7. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, demonstrando a situação regular no cumprimento dos encargos instituídos por Lei.

3.1.8. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias, quando não constar expressamente no corpo da Certidão o seu prazo de validade.

Outros Documentos

3.1.9. Ficha de inscrição devidamente preenchida;

3.1.10. Cópia do RG e CPF do responsável ou representante legal;

3.1.11. Cópia de Certificação Orgânica emitido por órgão competente (caso seja produtor orgânico);

3.1.12. Alvará Sanitário, ou o protocolo do requerimento junto a Vigilância Sanitária de Gaspar/SC, para a manipulação e comercio de alimentos;
3.1.13. Certificação orgânica reconhecida nacionalmente.
OBSERVAÇÕES:
a) As certidões negativas deverão ser do domicílio ou sede do Grupo Formal. 

b) Os documentos necessários à Habilitação poderão ser apresentados em ORIGINAL, ou por qualquer processo de CÓPIA AUTENTICADA em cartório, ou publicação em órgão de imprensa oficial, podendo, ainda, ser autenticados por servidor da Administração, até o prazo limite de entrega da documentação. Os documentos apresentados não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante desta Chamada Pública.


3.2. PARA HABILITAÇÃO DE GRUPOS INFORMAIS DE AGRICULTORES FAMILIARES

Habilitação Jurídica

3.2.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) de cada agricultor familiar participante;

3.2.2. Declaração assinada por todos os participantes indicando o responsável pela comunicação entre o Município e o grupo de agricultores. O responsável deverá obrigatoriamente ser integrante do grupo de agricultores;

3.2.3. Extrato da DAP física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

Outros Documentos

3.2.4. Ficha de inscrição devidamente preenchida;

3.2.5. Cópia do RG e CPF do responsável ou representante legal;

3.2.6. Cópia de Certificação Orgânica emitido por órgão competente (caso seja produtor orgânico);

3.2.7. Alvará Sanitário, ou o protocolo do requerimento junto a Vigilância Sanitária de Gaspar/SC, para a manipulação e comercio de alimentos;
3.2.8. Certificação orgânica reconhecida nacionalmente.
OBSERVAÇÕES:
a) Os documentos necessários à Habilitação poderão ser apresentados em ORIGINAL, ou por qualquer processo de CÓPIA AUTENTICADA em cartório, ou publicação em órgão de imprensa oficial, podendo, ainda, ser autenticados por servidor da Administração, até o prazo limite de entrega da documentação. Os documentos apresentados não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante desta Chamada Pública;

3.3. PARA HABILITAÇÃO DE FORNECEDOR INDIVIDUAL, DETENTOR DE DAP FÍSICA, NÃO ORGANIZADO EM GRUPO

Habilitação Jurídica

3.3.1. Prova de inscrição no Cadastro de Pessoa Física (CPF) do agricultor familiar participante;

3.3.2. Extrato da DAP física de cada agricultor familiar participante, emitido nos últimos 60 dias;

Outros Documentos

3.3.3. Ficha de inscrição devidamente preenchida;

3.3.4. Cópia do RG e CPF do responsável ou representante legal;

3.3.5. Cópia de Certificação Orgânica emitido por órgão competente (caso seja produtor orgânico);

3.3.6. Alvará Sanitário, ou o protocolo do requerimento junto a Vigilância Sanitária de Gaspar/SC, para a manipulação e comercio de alimentos;
3.3.7. Certificação orgânica reconhecida nacionalmente.
OBSERVAÇÕES:
a) Os documentos necessários à Habilitação poderão ser apresentados em ORIGINAL, ou por qualquer processo de CÓPIA AUTENTICADA em cartório, ou publicação em órgão de imprensa oficial, podendo, ainda, ser autenticados por servidor da Administração, até o prazo limite de entrega da documentação. Os documentos apresentados não serão devolvidos, e passarão a fazer parte integrante desta Chamada Pública;

3.4. EM HIPÓTESE ALGUMA SERÁ ADMITIDA A APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO DE INSCRIÇÃO FORA DO PRAZO ESTABELECIDO NO ITEM 3.1, BEM COMO NÃO SERÁ ADMITIDA A ENTREGA PARCIAL DE DOCUMENTOS.
3.5. O local de entrega dos envelopes contendo os documentos de "Habilitação” será o Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal de Gaspar, sito à Rua São Pedro, nº 128, Edifício Edson Elias Wieser – Térreo - Centro, Gaspar/SC.

3.6. Ao apresentar os documentos de Habilitação, a proponente se obriga aos termos do presente Credenciamento.
4. DA AVALIAÇÃO

4.1. A avaliação das inscrições será realizada por uma comissão cujos componentes serão nomeados mediante portaria expedida pelo Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Renda, que será composta por:

1) 02 representantes da Superintendência de Agricultura e Aquicultura;

2) 01 representante da Secretaria de Desenvolvimento Econômico e Renda;

4.2. Os interessados serão avaliados obedecendo aos critérios previstos no Anexo IV.

4.2.1. Cabe à Comissão receber as inscrições e desclassificar aquelas que não apresentarem os documentos obrigatórios ou não se ater as normas deste edital e classificar as demais com documentação completa, atribuindo-lhes a pontuação descrita no Anexo IV;

4.2.3. Das decisões da Comissão Avaliadora não caberá recurso;

4.2.4. Apresentação de inscrição de forma inadequada ou incompleta ou quaisquer outras incorreções que não atendam às exigências do Edital implica na desclassificação do interessado.

4.2.5. Em caso de empate terá prioridade o candidato que, atendendo aos critérios, tenha a maior idade, ou no caso de pessoas jurídicas será realizado sorteio.
5. ESCOLHA DOS BOXES 

5.1. Ultrapassada a fase de habilitação, quando o número de interessados for inferior a quantidade de boxes ofertados por semana em cada uma das sedes da Feira do Agricultor, será procedida a escolha dos boxes, individualmente em cada sede.

5.2. A ordem inicial de escolha será estabelecida pela ordem classificação conforme disposto no item 4 do Edital.

5.2.1. Serão convocados todos os interessados por local para que optem pelo dia e Box em que comercializarão os produtos, nos seguintes termos: 

Será realizada escolha entre os interessados em comercializar os produtos na Feira do Agricultor localizada no Bairro Centro:

a)
Quando o número de interessados for inferior a quantidade de boxes ofertados por semana, o interessado com maior pontuação poderá escolher 1 dia da semana e o boxe no qual comercializará os produtos.

b)
O segundo interessado poderá escolher 1 dia da semana e o boxe no qual comercializará os produtos, respeitada a escolha do primeiro. 

c)
O terceiro interessado exercerá seu direito de escolha nos termos acima previstos, e assim ocorrerá sucessivamente até que o último interessado exerça seu poder de escolha.

d)
Encerrada a primeira rodada de escolha e havendo boxes livres na semana em número acima da quantidade de interessados, o primeiro colocado exercerá seu direito de escolha, e assim sucessivamente, até que todas a vagas sejam preenchidas na semana. 

5.2.2.
Após o encerramento da escolha dos boxes na Feira do Agricultor localizada no Bairro Centro, será procedida a escolha dos boxes no Bairro Bela Vista, nos mesmos termos acima previstos, através de novo processo de escolhas. 

6. SISTEMA DE RODÍZIO

6.1. Quando o número de interessados for superior ao número de boxes disponíveis por semana ou quando os interessados já houverem exercido o direito de escolha, de modo que restem mais interessados do que o número de boxes disponíveis na semana, será estabelecido sistema de rodízio para a ocupação dos bexes, por semana, nos seguintes termos:

6.1.1. A ordem inicial de escolha será estabelecida pela ordem classificação conforme disposto no item 4 do Edital:

a)
O primeiro colocado poderá escolher qual boxe ocupará, na primeira semana. Não havendo mais de um boxe livre, o primeiro colocado ocupará o único boxe livre na primeira semana. 

b)
O segundo colocado poderá escolher qual boxe ocupará, na primeira semana, respeitado o direito de escolha do primeiro colocado. Não havendo boxe livre na primeira semana, o segundo colocado ocupará o único boxe livre na segunda semana. 

c)
O terceiro colocado poderá escolher qual boxe ocupará, na primeira semana, respeitado o direito de escolha do primeiro e do segundo colocado. Não havendo boxe livre na primeira semana, o terceiro colocado poderá exercer o direito de escolha entre os boxes livres na segunda semana ou ocupará o único boxe livre na terceira semana. 

d)
O quarto colocado poderá escolher qual boxe ocupará, na primeira semana, respeitado o direito de escolha do primeiro, do segundo e do terceiro colocado. Não havendo boxes livres na primeira semana, o quarto colocado poderá exercer o direito de escolha entre os boxes livres na segunda semana. Não havendo boxes livres na segunda semana, poderá exercer o direito de escolha entre os boxes livres da terceira semana ou ocupará o único boxe livre na quarta semana, e assim sucessivamente, até que todos os interessados exerçam seu direito de escolha ou sejam designados a ocupar o único boxe livre na semana respectiva.

6.2.
Após o encerramento da escolha dos boxes na Feira do Agricultor localizada no Bairro Centro, será procedida a escolha dos boxes no Bairro Bela Vista, nos mesmos termos acima previstos, através de novo processo de escolhas.
7. ESPECIFICAÇÕES GERAIS

7.1. Após a etapa de escolha de boxes e a etapa do sistema de rodízio, será Editado o Contrato, nos termos da Minuta Anexo III deste Edital, em duas vias, sendo convocados os credenciados para assinatura. 
7.2. Das duas vias do contrato fica estabelecido que:

a) uma via fará parte do Processo de Credenciamento; e

b) uma via será entregue ao Credenciado.

8. DO PREÇO PÚBLICO

8.1 O preço público será regulamentado através de decreto conforme § 3º do artigo 2º da Lei nº 3.701, de 29 de abril de 2016, será reajustado conforme previsto no regulamento.
8.2 O pagamento deverá ser efetuado através de boleto bancário emitido pela Superintendência de .Agricultura e Aquicultura e será retirado pela PERMISSIONÁRIA na sede da Superintendência.

8.3 Sobre o débito que não for devidamente quitado até o dia 10 (dez) de cada mês, serão cobrados juros, multa, correção monetária conforme estipula a Lei 1.330/1991 que institui o Código Tributário do Município e rescisão após o terceiro mês de atraso, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis.

9. DAS RESPONSABILIDADES DA PERMISSIONÁRIA

9.1. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus associados, voluntários ou colaboradores no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências do espaço cedido.

9.2. Respeitar rigorosamente, no que se referem a todos os associados, voluntários ou colaboradores envolvidos nos serviços, a legislação vigente sobre tributos, trabalho, segurança, previdência social e acidentes de trabalho, por cujos encargos se responsabilizará.

9.3. Responsabilizar-se pela preservação e manutenção do espaço cedido.

9.4. Responsabilizar-se pelas obrigações sociais, comerciais, fiscais, pelo controle de qualidade das refeições, bem como, pelos bens e instalações do espaço.

9.5. Responsabilizar-se pelo ressarcimento dos prejuízos materiais, pessoais e/ou morais que eventualmente causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços;

9.6. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente comprovada a sua imputação, as consequências de:

a) imprudência, imperícia ou negligência;

b) falta de solidez ou de segurança dos serviços durante a execução ou após a sua entrega;

c) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, colaboradores seus ou de terceiros, durante o serviço ou em decorrência dele.

10. DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA

Constituem obrigações da permissionária:
10.1. Efetuar o pagamento do preço público fixado pela Administração, para a exploração do espaço público, nos termos fixados no Decreto Municipal nº 7.061/2016; 

10.2. Comparecer e efetivamente ofertar os produtos que se comprometeu a expor, nos dias, horários e locais preestabelecidos, por sua conta e risco. 

10.3. Providenciar a remoção dos produtos no final da feira, dando o destino ecologicamente correto para todos os produtos não comercializados. 

10.4. Providenciar a limpeza e a manutenção dos locais disponibilizados. 

10.5. Cumprir com as determinações emitidas pela Superintendência de Agricultura e Aquicultura, descritas neste Edital de Credenciamento e seus Anexos;

10.6. Cumprir rigorosamente as Normas Sanitárias estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde;

10.7. Iniciar a prestação dos serviços após a obtenção do Certificado de Liberação pela Vigilância Sanitária;

10.8. A Permissionária declara-se ciente quanto à impossibilidade de práticas intimidatórias, vexatórias e assédio moral, sob pena de responsabilizações previstas em lei;

10.9. Seguir rigorosamente as determinações do Corpo de Bombeiros e demais Órgãos Municipais, Estaduais e Federais;

10.10. Assumir todas as responsabilidades oriundas de eventuais encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais, originados na vigência do Contrato de Permissão, excluindo o Município de qualquer ônus desta relação;

10.11. Fixar, em local visível ao público e de fácil acesso, uma tabela completa com a descrição dos produtos que serão comercializados e seus preços, respeitando os demais direitos previstos no Código de Defesa do Consumidor;

10.12. Utilizar materiais e equipamentos que atendam às normas da ABNT e INMETRO. 

11. DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO

São responsabilidades do Município:

a) Encaminhar para publicação o resultado do Credenciamento no Diário Oficial dos Municípios.

b) Fiscalizar o uso do espaço cedido.

c) Prestar as informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitados pela permissionária.

d) As demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.

12. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

12.1. Em caso de REVOGAÇÃO ou ANULAÇÃO deste Credenciamento, serão observadas as disposições da Lei nº 8.666/93 e alterações. 

12.2. Caso haja a rescisão do contrato de permissão de uso por vontade do permissionário, será realizado novo processo de escolhas dos boxes, para estabelecimento do sistema de rodízio entre os permissionários interessados, na forma prevista nas cláusulas 5. e 6. do presente Edital, sem prejuízo da aplicação das sanções administrativas nos casos de descumprimento do contrato. 

12.3. Fazem parte integrante deste Edital de Credenciamento:

a) Anexo I - Termo de Adesão;

b) Anexo II - Planta Baixa - Divisão das áreas - Detalhamento dos Boxes;

c) Anexo III - Minuta do Contrato;
d) Anexo IV - Critérios de Pontuação.
1.1. Os interessados que tiverem dúvidas de caráter técnico ou legal na interpretação do presente Edital, serão atendidos no Departamento de Compras e Licitações da Prefeitura de Gaspar, estabelecida na Rua São Pedro, nº 128, Edifício Edson Elias Wieser – Térreo - Centro, Gaspar/SC, no horário de expediente.

1.2. Aplica-se ao presente Edital, nas partes omissas, a legislação em vigor.

Município de Gaspar (SC), 29 de julho de 2016.

	Emerson Maurício Costódio Barth

Superintendência de Agricultura e Aquicultura.
	Silvio Rangel Figueiredo


Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico e Renda


ANEXO I

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2016
Termo de Adesão
O abaixo assinado, vem requerer desta Secretaria, sua inscrição no processo de CREDENCIAMENTO para preenchimento de vagas nas Feiras-Livres do Município de Gaspar/SC, apresentando as seguintes informações e documentos exigidos no edital de Credenciamento nº 06/2016:

Nome: 
 Endereço: 
 
Bairro: 


CEP:   

Município:
UF  

Estado Civil:   




Tel:  




Cel:   

RG:
CPF:  

Solicito a minha inscrição para as seguintes vagas;
	□ no Bairro Sete de Setembro, Rua Francisco Mastela, nº 57. 

□ BOX 01
□ BOX 02
□ BOX 03
□ BOX 04
	□ no Bairro Bela Vista, Rua Biguaçu, nº 55.

□ BOX 01
□ BOX 02
□ BOX 03



Nos seguintes dias:

□ terças-feiras 

□quartas-feiras
□quintas-feiras

□sextas-feiras

□sábados

(obs.: no mínimo 1(um) e máximo 2 (dois) dias da semana)
Declaro  ainda  estar  ciente  com  todos  os  termos  da  presente  chamada  pública  e concordando integralmente com os mesmos.

Nestes termos, Pede deferimento.

Gaspar,_______ de _______de 2016.

Requerente

Responsável pela efetivação da inscrição

ANEXO II

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2016
PLANTA BAIXA - DIVISÃO DAS ÁREAS - DETALHAMENTO DOS BOXES
Bairro Sete de Setembro, Rua Francisco Mastela, nº 57. 
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Bairro Bela Vista, Rua Biguaçu, nº 55.
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ANEXO III

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2016
MINUTA DE CONTRATO DE PERMISSÃO DE USO

TERMO DE PERMISSÃO REMUNERADA DE USO DE ESPAÇO PÚBLICO DESTINADO A AGRICULTURA FAMILIAR.

Pelo presente CONTRATO DE PERMISSÃO, com o que estabelece a lei 8.666/93 e alterações e o Edital de Credenciamento nº 01/2016, o MUNICÍPIO DE GASPAR, estabelecido na Rua Cel Aristiliano Ramos, 435, Gaspar (SC), inscrita no CNPJ 83.102.244/0001-02, neste ato representado pela Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico e Renda, na pessoa de seu Secretário Municipal, senhor Silvio Rangel Figueiredo, outorga a Permissão Administrativa de Uso de Espaço Público nas condições previstas neste Contrato, à ....................................., portador da Cédula de Identidade nº ....... e do CPF/CNPJ nº........................................., residente/domiciliado na ......... ...................................................., (Pessoa Jurídica - representada neste ato por ........................................................, portador da cédula de identidade nº ...... e do CPF nº......) doravante denominada de Permissionário, nos seguintes termos:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. Constitui objeto do presente contrato a permissão de uso, onerosa e a título precário a agricultores familiares individuais, em cooperativas ou em associações de agricultores familiares ou grupos informais de agricultores familiares interessados em ocupar os espaços destinados à comercialização de produtos nas feiras municipais da agricultura familiar.

1.2. Definição e identificação do espaço referente à Permissão Remunerada de Uso: 

1.3. Número do Box:

1.4. Dia e horário a ser utilizado: 

1.6. Produtos a serem comercializados: 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO PRAZO E VIGÊNCIA

2.1. DO PRAZO: A Permissão decorrente do presente credenciamento tem prazo determinado, vigorando por 12 (doze) meses após a data de assinatura do Contrato de Permissão de uso. 

2.1.1. O contrato poderá ser prorrogado sempre pelo período de 12 (doze) meses, mediante Termo Aditivo, sempre observada a necessidade de rodízio caso hajam novos credenciados.. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA COMERCIALIZAÇÃO

3.1. A Permissionária não poderá vender outros produtos diferentes daqueles para o qual foi habilitado, sem a autorização por escrito do município. 

CLÁUSULA QUARTA – DA RESPONSABILIDADE DA PERMISSIONÁRIA

4.2. Assumir a responsabilidade por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação específica de acidentes do trabalho, quando, em ocorrência da espécie, forem vítimas os seus associados, voluntários ou colaboradores no desempenho dos serviços ou em conexão com eles, ainda que acontecido nas dependências do espaço cedido.

4.3. Respeitar rigorosamente, no que se referem a todos os associados, voluntários ou colaboradores envolvidos nos serviços, a legislação vigente sobre tributos, trabalho, segurança, previdência social e acidentes de trabalho, por cujos encargos se responsabilizará.

4.4. Responsabilizar-se pela preservação e manutenção do espaço cedido.

4.5. Responsabilizar-se pelas obrigações sociais, comerciais, fiscais, pelo controle de qualidade das refeições, bem como, pelos bens e instalações do espaço.

4.6. Responsabilizar-se pelo ressarcimento dos prejuízos materiais, pessoais e/ou morais que eventualmente causar ao MUNICÍPIO ou a terceiros, em decorrência da execução dos serviços;

4.7. Correrão por conta, responsabilidade e risco da CONTRATADA, quando devidamente comprovada a sua imputação, as consequências de:

a) imprudência, imperícia ou negligência;

b) falta de solidez ou de segurança do estabelecimento durante a exploração do espaço público;

c) acidentes de qualquer natureza com materiais ou equipamentos, colaboradores seus ou de terceiros, durante todo o período da exploração do espaço público ou em decorrência dele.

CLÁUSULA QUINTA – DOS HORÁRIOS

5.1. O horário de abertura será as 06 (seis) horas e o fechamento as 17 (dezessete) horas.

5.2. Poderão ser definidos outros horários de funcionamento a critério da Superintendência de Agricultura e Aquicultura.

CLÁUSULA SEXTA – DAS OBRIGAÇÕES DA PERMISSIONÁRIA

a) Efetuar o pagamento do preço público fixado pela Administração, para a exploração do espaço público, nos termos fixados no Decreto Municipal nº 7.061/2016; 

b) Comparecer e efetivamente ofertar os produtos que se comprometeu a expor, nos dias, horários e locais preestabelecidos, por sua conta e risco. 

c) Providenciar a remoção dos produtos no final da feira, dando o destino ecologicamente correto para todos os produtos não comercializados. 

d) Providenciar a limpeza e a manutenção dos locais disponibilizados. 

e) Cumprir com as determinações emitidas pela Secretaria de Agricultura e Aquicultura, descritas neste Edital de Credenciamento e seus Anexos;

f) Cumprir rigorosamente as Normas Sanitárias estabelecidas pela Secretaria Municipal de Saúde;

g) Iniciar a prestação dos serviços após a obtenção do Certificado de Liberação pela Vigilância Sanitária;

h) A Permissionária declara-se ciente quanto à impossibilidade de práticas intimidatórias, vexatórias e assédio moral, sob pena de responsabilizações previstas em lei;

i) A Permissionária não poderá vender outro produto a não ser exclusivamente aquele para o qual foi Credenciada, sem autorização expressa da Superintendência de Agricultura e Aquicultura;

j) Seguir rigorosamente as determinações do Corpo de Bombeiros e demais Órgãos Municipais, Estaduais e Federais;

k) Assumir todas as responsabilidades oriundas de eventuais encargos trabalhistas, sociais, previdenciários e fiscais, originados na vigência do Contrato de Permissão, excluindo o Município de qualquer ônus desta relação;

l) Fixar, em local visível ao público e de fácil acesso, uma tabela completa com a descrição dos produtos que serão comercializados e seus preços, respeitando os demais direitos previstos no Código de Defesa do Consumidor;

m) Utilizar materiais e equipamentos que atendam às normas da ABNT e INMETRO;

n) Disponibilizar durante todos os dias de feira um exemplar do código de defesa do Consumidor para consulta dos clientes.

CLÁUSULA OITAVA – DO PREÇO PÚBLICO 

8.1. O preço público será regulamentado através de decreto conforme § 3º do artigo 2º da Lei nº 3.701, de 29 de abril de 2016, será reajustado conforme previsto no regulamento. 

8.2. O pagamento deverá ser efetuado através de boleto bancário emitido pela Superintendência de .Agricultura e Aquicultura e será retira pela PERMISSIONÁRIA na sede da Superintendência.

8.3. Sobre o débito que não for devidamente quitado até o dia 10 (dez) de cada mês, serão cobrados juros, multa, correção monetária conforme estipula a Lei 1.330/1991 que institui o Código Tributário do Município e rescisão após o terceiro mês de atraso, sem prejuízo das medidas judiciais cabíveis.

CLÁUSULA NONA - PENALIDADES

9.1. Pela inexecução total ou parcial do contrato a Administração poderá, garantida a prévia defesa do Permissionário, aplicar as sanções dispostas no Art. 86 e seguintes da Lei 8.666 de 21 de junho de 1993, quais sejam:

a) Advertência;

b) Multa, na forma moratória e/ou compensatória;

c) Suspensão do Direito de Licitar e Contratar com a Administração Pública;

d) Declaração de Inidoneidade;

9.1.1. Quando da aplicação da penalidade multa, deverá ser observado o que segue:

9.1.1.1. Pelo atraso injustificado por parte do Permissionário na execução do contrato ou cumprimento de obrigação imposta pela Fiscalização, o mesmo sujeitar-se-á à multa de R$ 500,00 por descumprimento.

9.1.1.2. As multas aplicadas pelo Município deverão ser recolhidas na conta corrente do Município pela Permissionária, no prazo de quinze dias, a partir da data de notificação.

9.2. Em qualquer hipótese, a Permissionária será notificada para apresentação de defesa prévia, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da notificação.

9.3. As penalidades previstas neste Contrato são independentes entre si, podendo ser aplicadas isolada ou cumulativamente, sem prejuízo de outras medidas cabíveis, inclusive aquelas previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90).

9.4. Esgotados os meios administrativos para cobrança do valor devido pela Permissionária ao Município, este será encaminhado para inscrição em dívida ativa, devendo ser cobrado por via judicial.

9.5. Das decisões de aplicação de penalidade caberá recurso nos termos do artigo 109 da Lei Federal nº 8.666/93, observados os prazos ali fixados.

9.6. Recursos contra decisões de aplicação de penalidade devem ser dirigidos ao Prefeito Municipal.

9.7. Considerar-se-á justificado o atraso na execução do objeto contratado nos seguintes casos:

a) greves;

b) epidemias;

c) cortes frequentes de energia elétrica e água;

d) enchentes;

e) indeferimento ou embargo da Permissão por parte dos poderes constituídos ou de terceiros, por motivos não imputáveis à Permissionária;

f) atrasos decorrentes de serviços e/ou instalação inerentes aos termos contratados e que sejam de responsabilidade do Município.

g) Outros fatos supervenientes imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis provocados por terceiros, que impeçam ou onerem excessivamente o cumprimento da obrigação assumida pela Permissionária.

CLÁUSULA DÉCIMA – DA RESCISÃO

10.1. A presente permissão será onerosa e a título precário, sendo que a inexecução, total ou parcial do Contrato de Permissão Administrativa de Uso de Bem Público, poderá acarretar a sua rescisão.

10.2. Aplicam-se ao Contrato de Permissão Administrativa de Uso de Bem Público, no que couberem, as disposições dos arts. 77 a 80, da Lei 8.666/93;

10.3. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurando-se o contraditório e a ampla defesa.

10.4. O presente Contrato poderá ser revogado, caso a Permissionária não atenda à legislação e normas sobre limpeza, segurança e higiene.

10.5. A Permissionária poderá denunciar o contrato mediante requerimento por escrito devidamente fundamentado, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA RESPONSABILIDADE DO MUNICÍPIO

11.1. São responsabilidades do Município:

a)  Encaminhar a publicação resumida dos credenciados no Diário Oficial dos Municípios;

b) Fiscalizar o uso do espaço cedido;

c) Prestar informações e os esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser solicitadas pela permissionária;

d) As demais responsabilidades determinadas na minuta contratual em anexo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO CONTRATUAL

12.1. As partes elegem o Foro desta Comarca de Gaspar para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente contrato, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

12.2. E assim, por estarem certas e ajustadas, as partes contratantes assinam este Contrato de Permissão de Uso de Bem Público, na presença das testemunhas abaixo.

Gaspar, .... de ........ de 2016.

	Permissionário
	Município de Gaspar


Testemunhas:

_______________


_________________

ANEXO III

EDITAL DE CREDENCIAMENTO Nº 06/2016
CRITÉRIOS DE PONTUAÇÃO PARA PREENCHIMENTO DAS VAGAS NAS FEIRAS LIVRES

I - Para a comercialização de produtos da lavoura e seus subprodutos, de produtos de panificação, de alimentos de origem vegetal ou animal, beneficiados ou não no Box 01 na Feira do Bairro Sete de Setembro, Rua Francisco Mastela, nº 57:

	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO

	Ser Cooperativa com sede no Município de Gaspar
	9

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes no Município de Gaspar
	8

	Ser Agricultor Familiar residente no Município de Gaspar
	7

	Ser Cooperativa com sede na Microrregião de Blumenau
	6

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes na Microrregião de Blumenau
	5

	Ser Agricultor Familiar residente na Microrregião de Blumenau
	4

	Ser Cooperativa com sede no Estado de Santa Catarina
	3

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes no Estado de Santa Catarina
	2

	Ser Agricultor Familiar residente no Estado de Santa Catarina
	1

	Possuir Certificação orgânica reconhecida nacionalmente.
	2


II - Para a comercialização de produtos da lavoura e seus subprodutos, de produtos de panificação, de alimentos de origem vegetal ou animal, beneficiados ou não no Box 02 e 03 na Feira do Bairro Sete de Setembro, Rua Francisco Mastela, nº 57:

	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO

	Ser Cooperativa com sede no Município de Gaspar
	9

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes no Município de Gaspar
	8

	Ser Agricultor Familiar residente no Município de Gaspar
	7

	Ser Cooperativa com sede na Microrregião de Blumenau
	6

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes na Microrregião de Blumenau
	5

	Ser Agricultor Familiar residente na Microrregião de Blumenau
	4

	Ser Cooperativa com sede no Estado de Santa Catarina
	3

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes no Estado de Santa Catarina
	2

	Ser Agricultor Familiar residente no Estado de Santa Catarina
	1

	Possuir Certificação orgânica reconhecida nacionalmente.
	2


III - Para a comercialização de produtos da lavoura e seus subprodutos de origem animal (peixe), beneficiados ou não no Box 04 na Feira do Bairro Sete de Setembro, Rua Francisco Mastela, nº 57:

	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO

	Ser Cooperativa com sede no Município de Gaspar
	9

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes no Município de Gaspar
	8

	Ser Agricultor Familiar residente no Município de Gaspar
	7

	Ser Cooperativa com sede na Microrregião de Blumenau
	6

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes na Microrregião de Blumenau
	5

	Ser Agricultor Familiar residente na Microrregião de Blumenau
	4

	Ser Cooperativa com sede no Estado de Santa Catarina
	3

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes no Estado de Santa Catarina
	2

	Ser Agricultor Familiar residente no Estado de Santa Catarina
	1

	Possuir Certificação orgânica reconhecida nacionalmente.
	2


IV - Para a comercialização de produtos da lavoura e seus subprodutos, de produtos de panificação, de alimentos de origem vegetal ou animal, beneficiados ou não no Box 01 e 02 na Feira do Bairro Bela Vista, Rua Biguaçu, nº 55:

	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO

	Ser Cooperativa com sede no Município de Gaspar
	9

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes no Município de Gaspar
	8

	Ser Agricultor Familiar residente no Município de Gaspar
	7

	Ser Cooperativa com sede na Microrregião de Blumenau
	6

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes na Microrregião de Blumenau
	5

	Ser Agricultor Familiar residente na Microrregião de Blumenau
	4

	Ser Cooperativa com sede no Estado de Santa Catarina
	3

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes no Estado de Santa Catarina
	2

	Ser Agricultor Familiar residente no Estado de Santa Catarina
	1

	Possuir Certificação orgânica reconhecida nacionalmente.
	2


V - Para a comercialização de produtos da lavoura e seus subprodutos, de produtos de panificação, de alimentos de origem vegetal ou animal, beneficiados ou não no Box 03 na Feira do Bairro Bela Vista, Rua Biguaçu, nº 55:
	CRITÉRIO
	PONTUAÇÃO

	Ser Cooperativa com sede no Município de Gaspar
	9

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes no Município de Gaspar
	8

	Ser Agricultor Familiar residente no Município de Gaspar
	7

	Ser Cooperativa com sede na Microrregião de Blumenau
	6

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes na Microrregião de Blumenau
	5

	Ser Agricultor Familiar residente na Microrregião de Blumenau
	4

	Ser Cooperativa com sede no Estado de Santa Catarina
	3

	Grupo informal formado por agricultores familiares residentes no Estado de Santa Catarina
	2

	Ser Agricultor Familiar residente no Estado de Santa Catarina
	1

	Possuir Certificação orgânica reconhecida nacionalmente.
	2


TODOS OS INTERESSADOS HABILITADOS SERÃO CLASSIFICADOS CONFORME A POTUAÇÃO ATINGIDA EM ORDEM DECRESCENTE.
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